
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 577.923 - SP (2020/0101407-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ROBERTO RODRIGUES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : RENATO DA COSTA GARCIA  - SP251201 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS  CORPUS. 
EXECUÇÃO  PENAL.  PROGRESSÃO  DE  REGIME. PANDEMIA 
COVID-19. NECESSÁRIA ANÁLISE PELO JULGADOR DE PRIMEIRO 
GRAU DAS PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO. GRAVE 
RISCO À SAÚDE. NÃO DEMONSTRADO. REVISÃO DE MATÉRIA 
FÁTICA.  EXAME CRIMINOLÓGICO. SUBMISSÃO. FUNDAMENTOS 
CONCRETOS. PECULIARIDADES DO CASO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.  O colendo Supremo Tribunal Federal – STF, conforme 
vê-se do Informativo n. 970, esclareceu a necessidade de realização de 
análise pelo julgador de primeiro grau caso a caso, não havendo a 
determinação para a soltura imediata e irrestrita dos apenados em geral. 
O Conselho Nacional de Justiça – CNJ, por sua vez, na Recomendação 
n. 62/2020, não determina a soltura de presos de forma indiscriminada, 
nem mesmo daqueles que apresentem comorbidades e idade que 
potencializem a infecção pelo vírus da COVID-19, na medida em que 
referida medida não resolve nem mitiga o problema, uma vez que os 
riscos de contrair a doença não são apenas inerentes àqueles que fazem 
parte do sistema penitenciário.

2. As instâncias ordinárias concluíram que não demonstrado  
a  partir  de documentos  a  preexistência de grave risco à saúde, não 
estando, de forma evidente, portanto, no grupo de risco da pandemia 
causada pelo COVID-2, nos termos das diretrizes do Ministério da Saúde. 

Acresça-se que tampouco, naquela oportunidade, havia 
notícia da presença da doença no ambiente carcerário em que se 
encontra, de forma que não se mostra evidente a necessidade de se 
antecipar a progressão para o regime aberto ou domiciliar. Considerou-se, 
outrossim, que praticou delitos de extrema gravidade com violência com 
término de pena prevista para 4/1/2036.

É inviável, em sede de habeas corpus, desconstituir 
a conclusão  a  que  chegaram  as  instâncias  ordinárias, na medida em 
que tal providência, implicaria no reexame  do conjunto  fático-probatório  
dos  autos, incompatível com os estreitos limites da via eleita.

3. No que pertine ao exame criminológico, entenderam as 
instâncias ordinárias, escoradas  em  elementos  concretos  colhidos  do  
histórico  prisional  do  apenado  que cometeu nove faltas graves, além de 
ter tentado se evadir  no decorrer da execução, ser necessário a 
submissão do acusado à realização, o que se observa em total 
consonância com o enunciado n. 439 da Súmula do Superior Tribunal de 
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Justiça – STJ, segundo o qual "Admite-se   o   exame   criminológico   
pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada".

4. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 23 de junho de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 577.923 - SP (2020/0101407-6)
  

AGRAVANTE : ROBERTO RODRIGUES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : RENATO DA COSTA GARCIA  - SP251201 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto por ROBERTO RODRIGUES 

DOS SANTOS contra decisão de minha relatoria de fls. 732/738 em que não conheci do 

habeas corpus em testilha.

No presente recurso, a defesa afirma que preenchido  o  requisito  

subjetivo  ao  deferimento da progressão ao regime aberto, mediante prisão domiciliar, 

considerando que atendidos os pressupostos  necessários  ao  alcance  do  benefício, 

na  medida  em  que  o  requisito objetivo há muito foi preenchido, mais precisamente 

em 27/5/2019.

Requer o provimento do recurso a fim de conceder o writ a fim de que o 

ora agravante possa cumprir o resto da pena em prisão domiciliar.

 É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 577.923 - SP (2020/0101407-6)
  
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ROBERTO RODRIGUES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : RENATO DA COSTA GARCIA  - SP251201 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS  CORPUS. 
EXECUÇÃO  PENAL.  PROGRESSÃO  DE  REGIME. PANDEMIA 
COVID-19. NECESSÁRIA ANÁLISE PELO JULGADOR DE PRIMEIRO 
GRAU DAS PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO. GRAVE 
RISCO À SAÚDE. NÃO DEMONSTRADO. REVISÃO DE MATÉRIA 
FÁTICA.  EXAME CRIMINOLÓGICO. SUBMISSÃO. FUNDAMENTOS 
CONCRETOS. PECULIARIDADES DO CASO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.  O colendo Supremo Tribunal Federal – STF, conforme 
vê-se do Informativo n. 970, esclareceu a necessidade de realização de 
análise pelo julgador de primeiro grau caso a caso, não havendo a 
determinação para a soltura imediata e irrestrita dos apenados em geral. 
O Conselho Nacional de Justiça – CNJ, por sua vez, na Recomendação 
n. 62/2020, não determina a soltura de presos de forma indiscriminada, 
nem mesmo daqueles que apresentem comorbidades e idade que 
potencializem a infecção pelo vírus da COVID-19, na medida em que 
referida medida não resolve nem mitiga o problema, uma vez que os 
riscos de contrair a doença não são apenas inerentes àqueles que fazem 
parte do sistema penitenciário.

2. As instâncias ordinárias concluíram que não demonstrado  
a  partir  de documentos  a  preexistência de grave risco à saúde, não 
estando, de forma evidente, portanto, no grupo de risco da pandemia 
causada pelo COVID-2, nos termos das diretrizes do Ministério da Saúde. 

Acresça-se que tampouco, naquela oportunidade, havia 
notícia da presença da doença no ambiente carcerário em que se 
encontra, de forma que não se mostra evidente a necessidade de se 
antecipar a progressão para o regime aberto ou domiciliar. Considerou-se, 
outrossim, que praticou delitos de extrema gravidade com violência com 
término de pena prevista para 4/1/2036.

É inviável, em sede de habeas corpus, desconstituir 
a conclusão  a  que  chegaram  as  instâncias  ordinárias, na medida em 
que tal providência, implicaria no reexame  do conjunto  fático-probatório  
dos  autos, incompatível com os estreitos limites da via eleita.

3. No que pertine ao exame criminológico, entenderam as 
instâncias ordinárias, escoradas  em  elementos  concretos  colhidos  do  
histórico  prisional  do  apenado  que cometeu nove faltas graves, além de 
ter tentado se evadir  no decorrer da execução, ser necessário a 
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submissão do acusado à realização, o que se observa em total 
consonância com o enunciado n. 439 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça – STJ, segundo o qual "Admite-se   o   exame   criminológico   
pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada".

4.  Agravo regimental desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Conquanto os argumentos trazidos nas razões recursais, a decisão 

agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Conforme anteriormente aduzido, as instâncias ordinárias concluíram 

que,  não demonstrado  a  partir  de documentos  a  preexistência de grave risco à 

saúde, não estando, de forma evidente, portanto, no grupo de risco da pandemia 

causada pelo COVID-2, nos termos das diretrizes do Ministério da Saúde. Tampouco  

há  notícia  da  presença  da  doença  no  ambiente  carcerário  em  que  se encontra,  

de  forma  que  não  se  mostra  evidente  a  necessidade  de  se  antecipar  a 

progressão para o regime aberto ou domiciliar e, acresça-se, que praticou delitos de 

extrema gravidade com violência com término de pena prevista para 4/1/2036.

Destaque-se que  o colendo Supremo Tribunal Federal, conforme vê-se 

do Informativo n. 970, esclareceu a necessidade de realização de análise pelo julgador 

de primeiro grau caso a caso, não havendo a determinação para a soltura imediata e 

irrestrita dos apenados em geral.

O Plenário, preliminarmente, afastou a legitimidade de 
terceiro interessado e, por maioria, não referendou medida cautelar 
implementada pelo ministro Marco Aurélio (relator) no sentido de 
conclamar os juízos de execução a analisarem, ante o quadro de 
pandemia causado pelo coronavírus (COVID-19) e tendo em conta 
orientação expedida pelo Ministério da Saúde (no sentido de segregação 
por 14 dias), a possibilidade de aplicação das seguintes medidas 
processuais: (a) liberdade condicional a encarcerados com idade igual ou 
superior a sessenta anos, nos termos do art. 1º da Lei 10.741/2003; (b) 
regime domiciliar aos soropositivos para HIV, diabéticos, portadores de 
tuberculose, câncer, doenças respiratórias, cardíacas, imunodepressoras 
ou outras suscetíveis de agravamento a partir do contágio pelo 
COVID-19; (c) regime domiciliar às gestantes e lactantes, na forma da Lei 
13.257/2016; (d) regime domiciliar a presos por crimes cometidos sem 
violência ou grave ameaça; (e) substituição da prisão provisória por 
medida alternativa em razão de delitos praticados sem violência ou grave 
ameaça; (f) medidas alternativas a presos em flagrante ante o 
cometimento de crimes sem violência ou grave ameaça; (g) progressão 
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de pena a quem, atendido o critério temporal, aguarda exame 
criminológico; e (h) progressão antecipada de pena a submetidos ao 
regime semiaberto. O Tribunal afirmou que o amicus curie, por não ter 
legitimidade para propositura de ação direta, também não tem para 
pleitear medida cautelar. Entendeu que houve, de ofício, ampliação do 
pedido da presente Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF). Explicou que, no controle abstrato de 
constitucionalidade, a causa de pedir é aberta, mas o pedido é específico. 
Salientou que o Supremo Tribunal Federal (STF) analisou 
detalhadamente, em sessão ocorrida em 9.9.2015, todos os pedidos 
formulados na petição inicial e que as questões agora discutidas não 
estariam relacionadas com aqueles pedidos. Explicitou não ser possível a 
ampliação do pedido cautelar já apreciado anteriormente. A Corte está 
limitada ao pedido. Aceitar a sua ampliação equivale a agir de ofício, sem 
observar a legitimidade constitucional para propositura da ação.

Ademais, em que pese a preocupação de todos em relação 
ao Covid-19 nas penitenciárias, a medida cautelar, ao conclamar os juízes 
de execução, determina, fora do objeto da ADPF, a realização de 
megaoperação para analisar detalhadamente, em um único momento, 
todas essas possibilidades e não caso a caso, como recomenda o 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Vencidos os ministros Marco 
Aurélio (relator) e Gilmar Mendes, que referendaram a medida cautelar. O 
ministro Gilmar Mendes pontuou que a decisão do relator se enquadra no 
pedido da inicial, na declaração de estado de coisa inconstitucional. ADPF 
347 TPI-Ref/DF, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min.

Alexandre de Moraes, julgamento em 18.3.2020.
(ADPF347).

O Conselho Nacional de Justiça, por sua vez, na Recomendação n. 

62/2020, não determina a soltura de presos de forma indiscriminada, nem mesmo 

daqueles que apresentem comorbidades e idade que potencializem a infecção pelo 

vírus da COVID-19, na medida em que referida medida não resolve nem mitiga o 

problema, uma vez que os riscos de contrair a doença não são apenas inerentes 

àqueles que fazem parte do sistema penitenciário.

De mais a mais, impende acrescer que é inviável, em sede de habeas 

corpus, desconstituir a conclusão  a  que  chegaram  as  instâncias  ordinárias, na 

medida em que tal providência, implicaria no reexame   do  conjunto  fático-probatório  

dos  autos, incompatível com os estreitos limites da via eleita.

Noutro vértice, no que pertine ao exame criminológico, entenderam as 

instâncias ordinárias, escoradas  em  elementos  concretos  colhidos  do  histórico  

prisional  do  apenado  que cometeu nove faltas graves, além de ter tentado se evadir  

no decorrer da execução, ser necessário a submissão do acusado à realização, o que 
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se observa em total consonância com o enunciado n. 439 da Súmula do STJ, segundo 

o qual "Admite-se   o   exame   criminológico   pelas peculiaridades do caso, desde que 

em decisão motivada".

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0101407-6 HC 577.923 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00135722820208260000  10036781220208260032  135722820208260000  489445

EM MESA JULGADO: 23/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RENATO DA COSTA GARCIA 
ADVOGADO : RENATO DA COSTA GARCIA  - SP251201 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ROBERTO RODRIGUES DOS SANTOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBERTO RODRIGUES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : RENATO DA COSTA GARCIA  - SP251201 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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